
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.221.299 - RJ (2009/0136801-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SENDAS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. SÚMULA 
317/STJ. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC.
1. Repele-se a tese de violação do art. 557 do CPC, porquanto eventual ofensa ao 
citado artigo fica superada por ocasião do julgamento de agravo regimental pelo 
colegiado. Precedentes: REsp 906.861/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ de 10.12.2007; AgRg no REsp 970927/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ de 30.10.2007.
2. Quanto aos efeitos em que deverão ser recebida a apelação interposta contra 
sentença de improcedência proferida em embargos à execução, frise-se que esta 
Corte possui entendimento assente no sentido de que o recurso somente é recebido 
no efeito devolutivo e, excepcionalmente, no efeito suspensivo quando houver 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, nos termos do art. 558, 
parágrafo único, do CPC. No entanto, a verificação desses requisitos é atribuição da 
instância ordinária, por envolver análise dos elementos fático-probatórios dos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 04 de maio de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.221.299 - RJ (2009/0136801-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SENDAS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Sendas Distribuidora S/A em face de decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. SÚMULA 317/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC.

A agravante insiste na tese de violação do art. 557 do CPC, porquanto o recurso 

apresentado não era manifestamente improcedente a ensejar a prolação de decisão monocrática 

contrária à sua pretensão. Por outro lado, deve ser afastada a aplicação da Súmula 7/STJ, visto 

que se trata de matéria de direito. Afirma que a ameaça a lesão irreparável é evidente, pois a 

execução fiscal em questão encontra-se garantida por carta de fiança bancária, podendo o 

interessado requerer o prosseguimento da execução de forma provisória e a conseqüente 

liquidação da fiança.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.221.299 - RJ (2009/0136801-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. SÚMULA 
317/STJ. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC.
1. Repele-se a tese de violação do art. 557 do CPC, porquanto eventual ofensa ao 
citado artigo fica superada por ocasião do julgamento de agravo regimental pelo 
colegiado. Precedentes: REsp 906.861/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ de 10.12.2007; AgRg no REsp 970927/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ de 30.10.2007.
2. Quanto aos efeitos em que deverão ser recebida a apelação interposta contra 
sentença de improcedência proferida em embargos à execução, frise-se que esta 
Corte possui entendimento assente no sentido de que o recurso somente é recebido 
no efeito devolutivo e, excepcionalmente, no efeito suspensivo quando houver 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, nos termos do art. 558, 
parágrafo único, do CPC. No entanto, a verificação desses requisitos é atribuição da 
instância ordinária, por envolver análise dos elementos fático-probatórios dos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, 

motivo pelo qual mantenho seus fundamentos na íntegra, os quais adoto como razões de decidir:

O presente agravo de instrumento não prospera.
Primeiramente, registre-se que não há falar em ofensa ao art. 557 do CPC, 

porquanto eventual ofensa ao citado artigo foi suprida por ocasião do julgamento 
do agravo regimental pelo colegiado. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 557, CAPUT, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DESPROVEU APELAÇÃO. DECISÃO REFERENDADA PELO 
ÓRGÃO COLEGIADO. 
1. Na linha de precedentes deste Tribunal, a competência para 
julgamento dos embargos de declaração é sempre do órgão julgador que 
proferiu a decisão embargada (REsp 401.366/SC, 4ª Turma, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 24.2.2003; EREsp 332.655/MA, 
Corte Especial, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 
22.8.2005). 
2. Por outro lado, quando caracterizada alguma das hipóteses previstas 
no art. 557, caput, do CPC, mostra-se possível que o relator negue 
seguimento a embargos de declaração, ainda que opostos contra 
acórdão proferido pelo órgão colegiado (AgRg nos EDcl nos EREsp 
195.848/MG, Corte Especial, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
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8.10.2007). 
3. Contudo, na hipótese, a decisão monocrática que negou seguimento 
aos embargos de declaração – porquanto ausente qualquer das hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC – foi confirmada em sede de agravo 
regimental, tendo, inclusive, o órgão colegiado, por maioria, aderido aos 
mesmos fundamentos que motivaram a negativa de seguimento dos 
embargos. 
4. Assim, ainda que existente eventual ofensa ao art. 557, caput, do 
CPC, mostrou-se superada com o pronunciamento do órgão colegiado. 
Nesse sentido: REsp 753.805/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
4.6.2007. 
5. Recurso especial desprovido. (REsp 906.861/SP, Rel. Min. Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ de 10.12.2007).
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO 
– EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – POSSIBILIDADE – 
PROVA DE FATO EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR – ÔNUS 
DA FAZENDA NACIONAL – SÚMULA 83/STJ. 
1. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do 
CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, 
na via de agravo regimental, como bem analisado no REsp 824.406/RS 
de Relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, em 18.5.2006. 
[...]
(AgRg no REsp 970927/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJ de 30.10.2007).

Quanto aos efeitos em que deverão ser recebida a apelação interposta 
contra sentença de improcedência proferida em embargos à execução, frise-se 
que esta Corte possui entendimento assente no sentido de que o recurso somente 
é recebido no efeito devolutivo e, excepcionalmente, no efeito suspensivo quando 
houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, nos termos do 
art. 558, parágrafo único, do CPC. No entanto, a verificação desses requisitos é 
atribuição da instância ordinária, por envolver análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos. 

Confiram-se estes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS DO 
DEVEDOR PENDENTES DE JULGAMENTO EM GRAU DE 
APELAÇÃO – DUPLO EFEITO – JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO STJ – SÚMULA 317/STJ. 
1. Cinge-se a controvérsia ao cabimento de efeito suspensivo à apelação 
contra sentença que julga improcedentes os embargos de devedor em 
Execução Fiscal. 
2. A análise de que a não-concessão do efeito suspensivo pelo Tribunal 
a quo pode gerar lesão grave e de difícil reparação encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que "a 
aferição da existência dos requisitos necessários à concessão do efeito 
suspensivo almejado pelo agravante, consoante dispõe o art. 558, 
parágrafo único, do CPC, implica reexame de matéria fático-probatória, 
o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ." (AgRg no AgRg no Ag 
633.059/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 3.4.2007, DJ 
7.5.2007 p. 353). 
4. Incidência da Súmula 317/STJ: "É definitiva a execução de título 
extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que julgue 
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improcedentes os embargos". 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1122316/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 25.9.2009)
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
APELAÇÃO EM EMBARGOS DO DEVEDOR RECEBIDA APENAS 
NO EFEITO DEVOLUTIVO. CARÁTER DEFINITIVO DA 
EXECUÇÃO. SÚMULA 317/STJ. 
1. Na hipótese dos autos, a comprovação dos requisitos autorizadores 
da atribuição de efeito suspensivo ao recurso implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
2. "É definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que pendente 
apelação contra sentença que julgue improcedentes os embargos" 
(Súmula 317/STJ). 
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1114777/RJ, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21.8.2009)

Ressalte-se o disposto na Súmula 317/STJ, que assim prescreve: "É 
definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra 
sentença que julgue improcedentes os embargos".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento.
Publique-se. Intimações necessárias.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0136801-0 Ag     1221299 / RJ

Números Origem:  20071000029222  200800214093  200913504156  200913705079

PAUTA: 04/05/2010 JULGADO: 04/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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